
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.438 - ES (2019/0101502-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : J C S 
ADVOGADOS : SUELLE DOS SANTOS BERSACULA  - ES017863 
   MARCELA BORGES DALTIO  - ES025932 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PARADIGMA 
PROFERIDO PELA PRÓPRIA TURMA QUE JULGOU O 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA COMPOSIÇÃO 
DO ÓRGÃO COLEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que 
não é possível a interposição de embargos de divergência entre 
acórdãos da mesma Turma, exceto quando há alteração de mais da 
metade do referido órgão colegiado, o que não ocorreu na espécie.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, negar provimento 

ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha 

Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

 
Brasília, 26 de agosto de 2020

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.438 - ES (2019/0101502-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : J C S 
ADVOGADOS : SUELLE DOS SANTOS BERSACULA  - ES017863 
   MARCELA BORGES DALTIO  - ES025932 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

J. C. S. interpõe agravo regimental contra decisão de fls. 
469-471, proferida pela Presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente os 
embargos de divergência.

Em suas razões, afirma a defesa que há nítida divergência entre 
os casos apontados no recurso, que trata de erro de tipo em crime de estupro 
de vulnerável,  na medida em que "no acórdão recorrido entende inviável a 
análise de prova por óbice da súmula 7/STJ e, diversamente, o acórdão 
paradigma posiciona-se no sentido de que é permitido a revaloração das 
provas, reforma o acordão proferido pelo Tribunal de origem e conclui pela 
absolvição tal como ocorreu na sentença de piso" (fl. 477).

Sustenta que ficou comprovada a existência de similaridade 
fática e jurídica entre os arestos confrontados e há flagrante dissenso 
interpretativo entre os julgados. Assinala que "[e]sta Corte Superior não pode 
ser conivente com decisões distintas sobre os mesmos fatos jurídicos, sob pena 
de criar insegurança jurídica nos seus julgados e injustiças nas decisões 'dois 
pesos e duas medidas'" (fl. 478).

Requer seja reconhecido o erro de tipo, baseado na equivocada 
percepção da idade da vítima - que, segundo alega, teria mentido a idade - e, 
com isso seja dado provimento ao agravo regimental para que o réu seja 
absolvido, tal como ficou consignado na sentença.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PARADIGMA 
PROFERIDO PELA PRÓPRIA TURMA QUE JULGOU O 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA COMPOSIÇÃO 
DO ÓRGÃO COLEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que 
não é possível a interposição de embargos de divergência entre 
acórdãos da mesma Turma, exceto quando há alteração de mais da 
metade do referido órgão colegiado, o que não ocorreu na espécie.
2. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos externados no recurso pelo 
insurgente, a decisão impugnada deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, nestes termos (fls. 469-471):

Trata-se de EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL interpostos por J C S com fulcro no art. 
1.043 do Código de Processo Civil. 
A parte embargante insurge-se contra o acórdão embargado em razão 
da divergência com o AgRg nos EREsp n. 1.693.341/RO, proferido 
pela Quinta Turma, acerca da caracterização do crime de estupro de 
vulnerável, previsto no art. 217-A, caput, do Código Penal. A Turma 
afastou a incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ, uma vez que a 
pretensão recursal demandava tão somente a revaloração jurídica dos 
fatos já expressamente delineados no acórdão recorrido e concluiu que 
o acusado incorreu em erro de tipo quanto à idade da vítima.
Requer, desse modo, o provimento dos embargos de divergência.
É o relatório. Decido.
Os embargos não reúnem condições de serem processados.
O art. 1043, § 3º, do Código de Processo Civil dispõe serem cabíveis 
embargos de divergência quando o acórdão paradigma for da mesma 
turma que proferiu decisão embargada. 
No entanto, condiciona a incidência dessa hipótese à alteração da 
composição da Turma julgadora em mais da metade de seus 
membros, entre a data do julgamento do acórdão embargado e a data 
de julgamento do acórdão paradigma. 
A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTE  
 DO   MESMO   ÓRGÃO   JULGADOR.   COMPOSIÇÃO   
ALTERADA. POSSIBILIDADE. EFEITOS DA SENTENÇA 
PENAL ABSOLUTÓRIA NO JUÍZO CÍVEL. FALTA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.  FUNDAMENTO SUFICIENTE 
PARA MANTER O ACÓRDÃO EMBARGADO NÃO 
IMPUGNADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  Possível a utilização como paradigma de aresto proferido 
pelo mesmo órgão julgador do acórdão embargado, qual seja, a 
Terceira Turma deste Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
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vista que houve alteração de mais da metade dos membros do 
referido colegiado. Dissenso que deve ser examinado pela 
Segunda Seção.
2. Quanto ao dissídio relativo aos efeitos da sentença penal 
absolutória na esfera cível, não há similitude fática entre os 
julgados confrontados.  A controvérsia foi examinada, no 
acórdão embargado, à luz da redação original do inciso IV do 
art. 386 do Código de Processo Penal, que previa a absolvição 
do denunciado quando reconhecida a não existência de prova de 
ter o réu concorrido para a infração penal, enquanto o aresto 
paradigma foi julgado nos termos da redação atual do aludido 
dispositivo, no sentido de que o réu será absolvido se estiver 
provado que ele não concorreu para a infração penal.
3. Ademais, há fundamento suficiente para manter o acórdão 
embargado não infirmado nas razões recursais, o que atrai a 
incidência do enunciado nº 283/STF.
4.  Agravo interno parcialmente provimento para reconsiderar o 
decisum quanto à possibilidade de conhecimento dos embargos 
de divergência com relação ao paradigma proferido no REsp 
1.131.125/RJ, pela Terceira Turma, determinando-se a 
redistribuição do feito a um dos Ministros integrantes da 
Segunda Seção. (AgInt nos EREsp 1622531/CE, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 
27/11/2017.)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM ARESP. DISSENSO ENTRE 
ACÓRDÃOS PROFERIDOS PELA MESMA TURMA. 
INEXISTÊNCIA DE ALTERAÇÃO DE MAIS DA METADE 
DOS COMPONENTES DO ÓRGÃO COLEGIADO (§ 3º 
DO ART. 1.043 DO NOVO CPC). DESCABIMENTO DE 
INDICAÇÃO DE RECURSO EM HABEAS CORPUS 
COMO PARADIGMA PARA DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO E DE 
SIMILITUDE ENTRE OS ACÓRDÃOS COMPARADOS.
1. Mesmo com a permissão contida no § 3º do art. 1.043 do 
novo CPC, é inviável a indicação de acórdão da mesma Turma 
julgadora como paradigma de divergência, se, entre a data do 
julgamento do acórdão paradigma e a data do julgamento do 
acórdão recorrido, não houve alteração de mais da metade dos 
membros do órgão colegiado. [...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos 
EAREsp 321023/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca,  Terceira Seção, DJe de 1/6/2018)

No caso, não ocorreu a alteração da composição do órgão fracionário 
nos termos do art. 1.043, § 3º do CPC, haja vista que, desde a data 
da sessão de julgamento do processo relativo ao acórdão paradigma, 
ingressou na Quinta Turma, apenas o Sr. Ministro Felix Fischer. 
Não há, pois, como admitir a utilização do AgRg no EREsp n. 
1.693.341/RO como paradigma nos autos dos presentes embargos de 
divergência. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, c.c. art. 266-C, do mesmo 
diploma legal, indefiro liminarmente os embargos de divergência.

Com efeito, conforme a firma orientação da jurisprudência desta 
Corte Superior, não é possível a interposição de embargos de divergência entre 
acórdãos da mesma Turma, exceto quando há alteração de mais da metade dos 
membros do referido colegiado, o que não ocorreu na espécie. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2019/0101502-5 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.478.438 / 
ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026516920168080026  026160025404  026160025404201900251519  26160025404  
26160025404201900251519

EM MESA JULGADO: 26/08/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : J C S 
ADVOGADOS : SUELLE DOS SANTOS BERSACULA  - ES017863 

 MARCELA BORGES DALTIO  - ES025932 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C S 
ADVOGADOS : SUELLE DOS SANTOS BERSACULA  - ES017863 

 MARCELA BORGES DALTIO  - ES025932 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha 
Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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